
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2007 

ANEXO III 
RELAÇÃO DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

AO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA 2007 

I - Critérios utilizados para a discriminação, na programação de trabalho, do 
código identificador de resultado primário previsto no art. 7o, § 4o, desta Lei; 



Substitutivo PLN 02/2006, inciso I do anexo III das Informações Complementares ao 
PLO-2007. 
I – Critérios utilizados para a discriminação, na programação de trabalho, do código 
identificador de resultado primário previsto no art. 7º, § 4º, desta Lei. 
 
 
CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA A DISCRIMINAÇÃO NA PROGRAMAÇÃO DE 
TRABALHO DO CÓDIGO IDENTIFICADOR DE RESULTADO PRIMÁRIO 

 
I. Introdução 
 

O art. 7o, § 4o, do PLN 02/2006, Substitutivo ao PLDO-2007, exige, para todas as 
categorias de programação da despesa, a inclusão de código identificador de resultado 
primário, a fim de facilitar a apuração do mesmo, assim discriminados: 

 
I - financeira - 0; 
II - primária obrigatória, quando conste na Seção “I” do Anexo V do PLN 
02/2006 - 1; 
III - primária discricionária, assim consideradas aquelas não incluídas na Seção 

“I” do Anexo V do PLN 02/2006 - 2; 

IV - relativa ao Projeto-Piloto de Investimentos Públicos - PPI - 3; e 

V - do Orçamento de Investimento das empresas estatais que não impacta o 

resultado primário - 4. 

 
Da mesma forma que a despesa, a LDO também exige para a receita classificação 
específica para a determinação de sua natureza primária ou não primária (financeira). 
Nesse caso, para cada natureza de receita é vinculado código identificador “P” ou “F”, 
conforme sua natureza primária ou não primária (financeira), respectivamente, de 
acordo com a alínea “a” do inciso III do art. 9º do PLN 02/2006. 

 
Assim sendo, são apresentados a seguir os critérios para classificação, tanto das 
receitas, quanto das despesas, utilizados no PLO-2007. 

 
II. Receitas 
 

As receitas do Governo Federal podem ser divididas entre primárias e não primárias 
(financeiras). O primeiro grupo refere-se predominantemente a receitas correntes e é 
composto daquelas que advêm dos tributos, das contribuições sociais, das 
concessões, dos dividendos recebidos pela União, da cota-parte das compensações 
financeiras, das decorrentes do próprio esforço de arrecadação das unidades 
orçamentárias (fonte 50, excluída a arrecadada pelo Fundo de Compensação das 
Variações Salariais – FCVS), das provenientes de doações e convênios e outras 
também consideradas primárias.  
 
Já as receitas não primárias (financeiras) são aquelas que não contribuem para o 
resultado primário ou não alteram o endividamento líquido do Governo (setor público 



não financeiro) no exercício financeiro correspondente, uma vez que criam uma 
obrigação ou extinguem um direito, ambos de natureza financeira, junto ao setor 
privado interno e/ou externo. São adquiridas junto ao mercado financeiro, decorrentes 
da emissão de títulos, da contratação de operações de crédito por organismos oficiais, 
das receitas de aplicações financeiras da União (juros recebidos, por exemplo), das 
privatizações e outras mais. As fontes de recursos relativas a essas receitas 
encontram-se discriminadas no Anexo I. 

 
III. Despesas 
 

Do mesmo modo que as receitas, as despesas também podem ser classificadas em 
primárias e não primárias (financeiras). 

 
Consideram-se como despesas financeiras, com código identificador “0” (inciso I do § 
4o do art. 7o), aquelas que não pressionam o resultado primário ou não alteram o 
endividamento líquido do Governo (setor público não financeiro) no exercício financeiro 
correspondente, uma vez que criam um direito ou extinguem uma obrigação, ambas de 
natureza financeira, junto ao setor privado interno e/ou externo. Essas despesas 
correspondem principalmente a: 

 
- pagamento de juros e amortização de dívidas; 
- concessão de empréstimos e financiamentos; 
- aquisição de títulos de crédito; 
- aquisição de títulos representativos de capital já integralizado; e 
- para fins de programação orçamentária, as reservas de contingência, com 
exceção do montante de no mínimo 1% da Receita Corrente Líquida - RCL, 
considerado primário, conforme determinado pelo art. 13 do PLN 02/2006. 
 

No PLO-2007, as referidas despesas são representadas pelos grupos de despesa “2” e 
“6”, referentes, respectivamente, a pagamento de juros e amortização de dívidas e às 
reservas de contingência (à exceção de sua parcela primária). Nos GND’s “1”, “3”, “4” e 
“5”, pelas despesas elencadas no Anexo II desse relatório. 

 
As despesas que não se enquadrem no conceito do parágrafo anterior são 
denominadas despesas primárias, responsáveis por financiar a oferta de serviços 
públicos à sociedade. A elas é atribuída código identificador “1”, “2” ou “3” conforme, 
respectivamente, sua natureza obrigatória, discricionária ou destinada a financiar o 
Projeto-Piloto de Investimento – PPI. 

 
As despesas obrigatórias são aquelas nas quais o gestor público não possui 
discricionariedade quanto à determinação do seu montante, bem como ao momento de 
sua realização, por determinação legal ou constitucional. Por possuírem tais 
características, essas despesas são consideradas de execução obrigatória e 
necessariamente têm prioridade em relação às demais despesas, tanto no momento de 
elaboração do orçamento, quanto na sua execução. Para maior transparência e análise 
orçamentária, as despesas obrigatórias são classificadas com código identificador “1” e 
estão listadas no Anexo III. 

 
As despesas discricionárias, por sua vez, são aquelas que permitem ao gestor público 
flexibilidade quanto ao estabelecimento de seu montante, assim como quanto à 



oportunidade de sua execução, e são efetivamente as que concorrem para produção 
de bens e serviços públicos. Tais despesas se referem às que não sejam financeiras, 
obrigatórias ou pertencentes ao PPI. Essas despesas são classificadas com código 
identificador “2” e correspondem a todas as outras não mencionadas nos Anexos II a 
IV. 

 
 

O montante das despesas constantes do Projeto-Piloto de Investimento – PPI, embora 
discricionárias, pode ser deduzido da meta de resultado primário do Governo Central, 
daí a importância de diferenciá-los do conjunto das outras despesas discricionárias, a 
partir do código identificador “3”. O PPI é constituído por uma carteira de projetos cuja 
principal característica é a constituição de ativos que contribuirão para gerar resultados 
positivos no futuro, para o setor público e para a economia como um todo, superiores 
ao aumento do endividamento deles decorrente. As ações pertencentes ao PPI no 
PLO-2007 e classificadas com código identificador “3” são listadas no Anexo IV. 

 
ANEXO I 

RECEITAS FINANCEIRAS 
 

Código Descrição da Fonte

143 Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional - Refinanciamento da Dívida Pública Mobiliária Federal

144 Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional - Outras Aplicações

147 Operações de Crédito Internas - em Bens e/ou Serviços

148 Operações de Crédito Externas - em Moeda

149 Operações de Crédito Externas - em Bens e/ou Serviços

150 Recursos Próprios Não-Financeiros (Unidade 25903 - Fundo de Compensação das Variações Salariais)

152 Resultado do Banco Central

159 Recursos das Operações Oficiais de Crédito - Retorno de Refinanciamento de Dívidas de Médio e Longo Prazos

160 Recursos das Operações Oficiais de Crédito

164 Títulos da Dívida Agrária

169 Contribuição Patronal para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público

171 Recursos das Operações Oficiais de Crédito - Retorno de Operações de Crédito - BEA/BIB

173 Recursos das Operações Oficiais de Crédito - Retorno de Operações de Crédito -  Estados e Municípios

180 Recursos Próprios Financeiros

188 Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Nacional

246 Operações de Crédito Internas - em Moeda

247 Operações de Crédito Internas - em Bens e/ou Serviços

249 Operações de Crédito Externas - em Bens e/ou Serviços

280 Recursos Próprios Financeiros

293 Produto da Aplicação dos Recursos a Conta do Salário - Educação



ANEXO II 
DESPESAS FINANCEIRAS DE PESSOAL E OCC 
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ANEXO III 
DESPESAS OBRIGATÓRIAS 
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ANEXO IV 
PROJETO-PILOTO DE INVESTIMENTOS PÚBLICOS 

 
 



ANEXO IV 
PROJETO-PILOTO DE INVESTIMENTOS PÚBLICOS 

 



ANEXO IV 
PROJETO-PILOTO DE INVESTIMENTOS PÚBLICOS 

 
 

 
 
 




